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Recurso / Acao:Apelacéo Civel Ramo:Civel

Orgéo Julgador: 22 Camara Civel Isolada

Data de Julgamento:12/09/2005

Comarca:Capitdo Pogo - PA

Relator:Desembargadora Osmarina Onadir Sampaio Nery

Ementa: Apelacdo — Acéo de execucédo de prestaigdengicia — Ministério Publico
Estadual autor da aludida acdo, em nome propréodefesa dos interesses das menores
alimentandas — sentenca terminativa que indefanical com base nos arts. 267, |,
combinado com o art. 295, Il, do Cédigo de Proc€&Xsi, por faltar ao autor
legitimidade — irresignacéo que articulou como eszde inconformismo, ser parte
legitima para a propositura do feito, na qualiddelsubstituto processual das incapazes,
por forca da aplicacdo conjunta dos arts. 127sinkX, da Constituicdo Federal de

1988, e demais artigos da Lei n° 8.069, de 13.090.{Bstatuto da Crianca e do
Adolescente) — admissibilidade. | — Tratando-skidétese excepcional de legitimacao
para a causa, somente quando expressa na Leidrcaoer do sistema é que se admite
substituicdo processual. In casu, o Ministério Roldbmou a iniciativa de ajuizar acéo
de execugédo de alimentos, substituindo as mentnesngandas, em razao do
descumprimento de um acordo extrajudicial firmauiwesas partes, no qual restou
estipulado a época, o valor da pensao a ser pagsatmente; a causa em estudo versa
sobre o interesse de incapazes, dai porque sicpustiatuacéo, na espécie, do Orgéo
Ministerial como substituto processual, tutelanderesses de crianga e adolescentes.
Inteligéncia do art. 201 do ECA. Recurso conheeigwovido.

A TURMA, POR VOTACAO UNANIME, DEU PROVIMENTO AO REORSO DE
APELAQAO CIVEL, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. ZAMARA

CIVEL ISOLADA. 12/09/05.
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